1. Código Civil

 “art. 26. Velará pelas fundações o Ministério Público do Estado, onde situadas.

.....................................................................................................

Art. 28. Para se poderem alterar os estatutos da fundação, é mister:

I. que a reforma seja deliberada pela maioria absoluta dos competentes para gerir e representar a fundação;

II. que não contrarie o fim desta;

III. que seja aprovada pela autoridade competente.”  

2. Código de Processo Civil:

“Art. 1.199 - O instituidor, ao criar a fundação, elaborará o seu estatuto ou designará quem o faça.

Art. 1.200 - O interessado submeterá o estatuto ao órgão do Ministério Público, que verificará se foram observadas as bases da fundação e se os bens são suficientes ao fim a que ela se destina.

Art. 1.201 - Autuado o pedido, o órgão do Ministério Público, no prazo de 15 (quinze) dias, aprovará o estatuto, indicará as modificações que entender necessárias ou Ihe denegará a aprovação.

§ 1º - Nos dois últimos casos, pode o interessado, em petição motivada, requerer ao juiz o suprimento da aprovação.

§ 2º - O juiz, antes de suprir a aprovação, poderá mandar fazer no estatuto modificações a fim de adaptá-lo ao objetivo do instituidor.

Art. 1.202 - Incumbirá ao órgão do Ministério Público elaborar o estatuto e submetê-lo à aprovação do juiz:

I - quando o instituidor não o fizer nem nomear quem o faça;

II - quando a pessoa encarregada não cumprir o encargo no prazo assinado pelo instituidor ou, não havendo prazo, dentro em 6 (seis) meses.

Art. 1.203 - A alteração do estatuto ficará sujeita à aprovação do órgão do Ministério Público. Sendo-lhe denegada, observar-se-á o disposto no art. 1.201, §§ 1º e 2º.

Parágrafo único - Quando a reforma não houver sido deliberada por votação unânime, os administradores, ao submeterem ao órgão do Ministério Público o estatuto, pedirão que se dê ciência à minoria vencida para impugná-la no prazo de 10 (dez) dias.

Art. 1.204 - Qualquer interessado ou o órgão do Ministério Público promoverá a extinção da fundação quando:

I - se tornar ilícito o seu objeto;

II - for impossível a sua manutenção;

III - se vencer o prazo de sua existência”.

3. Lei Orgânica do Ministério Público Paraibano:

“Art.71º - São atribuições do Promotor de Justiça ,em matéria de Fundações:

I - aprovar minutas das escrituras de instituições de fundações  e respectivas alterações ,verificando se atendem aos requisitos  legais e se bastam os bens aos fins a que se destinam ,fiscalizando o seu registro;

II - elaborar os estatutos das fundações ,se não o fizer aquele a quem o instituidor cometeu o encargo;

III - fiscalizar o funcionamento das fundações , salvaguardando a sua estrutura jurídica  e estatutária e promover a sua extinção ,nos casos previstos em Lei;

IV - aprovar a prestação de contas dos administradores ou tesoureiros das Fundações , requerendo-a judicialmente quando não o fizerem em tempo hábil;

V - visitar regularmente as Fundações sob sua fiscalização;

VI - fiscalizar a aplicação ou utilização dos bens  e recursos destinados às Fundações;

VII - promover a anulação de atos praticados pelos administradores das Fundações , quando inobservadas as normas  estatutárias ou disposições legais, requerendo o seqüestro dos bens irregularmente alienados  e outras medidas cautelares;

VIII - requerer a remoção dos administradores das Fundações , nos casos de negligência ou malversação e nomeação de administrador provisório , se de modo diverso não dispuserem os respectivos estatutos ou regimentos;

IX - examinar balanços e demonstrativos de resultados  das fundações;

X - fiscalizar todas as fundações instituídas pelo Estado  e Município;

XI - requerer prestação de contas dos administradores ou tesoureiro de hospitais ,fundações e de qualquer instituição de utilidade pública , que tenham recebido ou recebem legados ou subvenção  da União , Estado ou Municípios;

XII - oficiar em todos os feitos relativo a fundações ,promovendo diligências  e ações necessárias;

XIII - requisitar informações e cópias  autenticadas das atas ,convenientes a fiscalização das Fundações;

XIV - promover a verificação de que trata  o artigo 30 , Parágrafo Único , do Código Civil;

XV - promover , na forma da Lei , a cassação de declaração  de utilidade pública de sociedade , associação ou fundação;

XVI - fiscalizar e promover ,nos termos da Lei , a dissolução das sociedades ou associações beneficentes;

XVII -  velar pela aplicação dos bens vagos em fundações destinadas ao desenvolvimento do ensino universitário ;

XVIII - exercer outras atribuições que lhe couberem ,em conformidade com a legislação pertinente;  

4. Lei de Registros Públicos (Lei nº 6.015/73)

“art. 120. Requisitos:

denominação, sede e duração; finalidades, atividades exercidas, patrimônio e receita; administração (conselho deliberativo – linhas mestras, conselho diretor – execução e administração, e conselho fiscal – verifica as contas); alterações estatutárias, formas de realização; formas de extinção; exercício financeiro (período de execução das receitas e pagamento das despesas, com apresentação de prestação de contas sob os aspectos patrimonial, financeiro, operacional, fiscal, jurídico, trabalhista e previdenciário, mediante demonstrativos até 31.12, isto no primeiro trimestre) e orçamentário (período de elaboração, discussão e aprovação do orçamento anual da entidade, proposta feita pelo diretor administrativo, até via de regra 30 de outubro do ano vigente, encaminhado após aprovação pelo Conselho ao MP); responsabilidade civil e criminal
